

Senhor Presidente,

Atendendo dispositivos do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, encaminho a V.Exa., relato de minha participação, como Chefe da Delegação do Congresso Nacional na Audiência Parlamentar 2011, promovida pela União Inter Parlamentar (UIP) em conjunto com as Nações Unidas, durante sua 66ª Assembleia Geral, na cidade de Nova York, no período de 26 de novembro a 4 de dezembro do corrente ano.
A delegação, por mim chefiada, do Grupo Brasileiro da UIP foi integrada pelos senadores Ciro Nogueira (PP-PI) e Eduardo Braga (PMDB-AM) e os deputados federais Alexandre Santos(PMDB/RJ), Efraim Filho(DEM/PB), Simão Sessim(PP/RJ), Eduardo da Fonte(PP/PE) e Claudio Cajado(DEM/BA).

A Audiência Parlamentar da ONU foi dividida em quatro sessões.

A primeira reunião foi dedicada à prestação de contas da Assembleia Geral (GA). Ficou evidenciada a necessidade de se colocar em pratica um mecanismo concreto para institucionalizar um processo de interação continua entre os parlamentos nacionais e seus governos sobre as decisões da Assembleia Geral da UIP.
A Sessão II foi dedicada à participação dos jovens na política, para efetivamente incluir jovens em processos democráticos, temos que repensar o conceito de participação. Abordando apenas a questão do declínio da participação dos jovens em formas tradicionais de participação política - durante as eleições e nos partidos políticos - será inadequado. Tem que ser entendido que a exclusão económica e social exige não apenas combustíveis para a mudança entre os jovens de todo o mundo, mas também impede a participação.
Não há one-size-fits-all solução para os problemas que os jovens estão enfrentando. Os problemas variam de países desenvolvidos para países em desenvolvimento, e necessidades diferentes requerem soluções personalizadas. Muitas vezes, os deputados não estão em posição de identificar os problemas que são muito claras para as mentes dos jovens. A fim de encontrar soluções viáveis, os líderes políticos devem não só envolver os jovens nos processos de tomada de decisão, eles também devem construir parcerias com eles. Mais importante, os jovens devem ter a sensação de que sua participação nos processos políticos podem fazer a diferença, que só é possível em democracias onde os parlamentos efetivamente cumprirem seus papéis de supervisão.
A reunião identificou uma série de medidas práticas para aumentar as formas tradicionais de participação política entre os jovens. Foi sugerido que o voto obrigatório poderia incentivar os jovens a se envolverem mais na política. Sistemas de cotas parlamentares são uma outra forma de atrair deputados jovens. Este, por sua vez, pode motivar os jovens a envolverem-se como eles vêem que o parlamento não é apenas sensível, mas também acessível. No entanto, observou-se que o parlamento como uma instituição não é a plataforma mais adequada para a mudança, e que a participação dos jovens deve começar dentro dos partidos para criar uma cultura política diferente.
Alcançar um maior envolvimento da juventude vai exigir mais do que apenas abrindo as portas para eles e convidá-los para o processo existente. Enquanto as instituições que tradicionalmente excluídos os jovens permanecem no local, o objetivo da inclusão política permanecerá no nível de um simbolismo e não conduzir a uma mudança real. Os líderes políticos precisam entender a linguagem e os processos utilizados pelos jovens. Sugestões práticas incluídas voto eletrônico eo uso de blogs pelos deputados para comunicar mais eficazmente com os seus constituintes, nomeadamente de jovens.
A Sessão III tratou do tema “prestação de contas de recursos públicos”. O processo de prestação de contas do orçamento da ONU foi discutido como um excelente exemplo. Seu princípio básico é proporcionar acesso irrestrito a informações oportunas e confiáveis ​​sobre as decisões e desempenho. O processo da ONU é bastante avançado em termos de orçamento por resultados, mas também é muito pesado. Isso ilustra a necessidade de tornar o processo de orçamento mais acessível a um público não-técnico. O exemplo da ONU também mostra o delicado equilíbrio que deve ser alcançado entre a necessidade de processos mais rigorosos de um lado, ea necessidade de tais processos de permanecer gerenciáveis ​​e acessíveis a todos os interessados, de outro.
Além de tornar o orçamento mais aberto ao escrutínio, falamos sobre a questão mais ampla de manter os gastos globais do dinheiro dos contribuintes sob controle. É para os parlamentos, como depositários do erário público, para garantir isso. Em alguns países, isso é feito por uma legislação que impõe um teto de dívida ou mandatos que, no mínimo, do orçamento do Estado deve ser equilibrada ao longo do ciclo econômico. A questão, no entanto, é quem deve avaliar a solidez da política fiscal, e de fato da política monetária e outras políticas econômicas? Um número crescente de burocracias não eleitas estão na liderança e impor seus padrões aos governos e parlamentos devidamente eleitos.
Muitos parlamentos não têm a autoridade legal para exercer a supervisão orçamental adequada. No entanto, mesmo quando tal autoridade existe, muitas vezes é subutilizado porque a prática do processo orçamentário não é propício a uma supervisão suficiente e debate, inclusive com o público em geral. Capacidades parlamentares devem ser significativamente melhorada em muitos países onde este for o caso.
Ao rever as experiências dos países na fiscalização do orçamento, discutimos várias abordagens práticas para melhorar tanto a controles internos e de abertura ao público. Estes incluem assegurar a independência dos relatórios de auditoria, estabelecendo unidades de apoio orçamental, tornando mais tempo disponível para os parlamentos de rever a proposta de orçamento, divulgando a proposta do governo, realização de audiências públicas e publicação de "cidadãos" orçamentos "para ajudar as pessoas a entender como seu dinheiro é gasto. Outras medidas podem incluir a promulgação da legislação de liberdade de informação, conflitos de interesse diretrizes, a legislação denunciante, e legislação anti-corrupção. 

A ligação entre as instituições nacionais e a sociedade civil foi o tema focado na Quarta Sessão.
Uma sociedade civil forte, ea relação entre sociedade civil e instituições nacionais, são blocos de construção básicos de qualquer democracia. Uma sociedade democrática é aquela em que as diferentes visões da sociedade sejam ouvidas e refletidas nas políticas. Ouvimos que a sociedade civil desempenha um papel crucial na prestação de serviços de forma mais eficiente e de uma forma mais rentável do que governos. Reforço do papel da sociedade civil nos processos de tomada de decisão é, portanto, um pré-requisito para assegurar a democracia. Nem todos os países se desenvolvem no mesmo ritmo, mas todos eles deverão se mover na mesma direção.
Algumas preocupações foram expressas sobre se as organizações da sociedade civil (OSC) pode muito representar o interesse comum em oposição a interesses privados. Estas preocupações são baseadas na realidade de que muitas organizações estão dependentes de financiamento internacional e muitas OSCs são alinhados com partidos políticos. De fato, conciliando a ampla gama de pontos de vista na sociedade será um desafio. Muito frequentemente, a capacidade de um CSO para defender uma causa depende de sua força financeira.
Da sociedade civil só pode funcionar de forma eficaz quando o Estado coopera com ele em um espírito de parceria. A inovação ea cooperação pode vir de baixo para cima. Organizações internacionais podem ajudar as OSCs através de capacitação. No entanto, cabe aos parlamentos nacionais para estabelecer um quadro jurídico sólido para garantir o diálogo construtivo, responsabilidade e transparência.
Novas tecnologias e meios de comunicação podem tornar obsoletas as OSC como os cidadãos podem organizar-se na ausência de um mediador organizacional. Os parlamentares devem aproveitar as oportunidades criadas por essas novas tecnologias e chegar aos cidadãos para melhorar o diálogo. Cabe a nós garantir que a sociedade civil não está preso entre os Estados que não escutam e mercados que não se importam.
Com o relatado, estamos certos de que a delegação do Congresso do Brasil no encontro da ONU cumpriu bem sua missão.

Deputado Átila Lins 
PSD/AM
Presidente do Grupo Brasileiro da UIP
2

